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Região central de Porto Alegre, capital do RS, alagada em decorrência das fortes chuvas que atingem a área desde a semana passada: 95 mortos até agora

DIVULGAÇÃO

RAFA NEDDERMEYER / AGÊNCIA BRASIL

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) durante entrevista à EBC ontem

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
Petro-Victory Energia Ltda, CNPJ: 28.163.588/0001-13, torna público que está requerendo 
ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte –
IDEMA as seguintes licenças:
- Licença de Operação (LO) para 01 (um) poço petrolífero de código 1-ALG-0001-
RN, localizado no Campo Alto Alegre, zona rural do município de Porto do Mangue/RN;
- Licença de Regularização de Operação (LRO) para 01 (uma) linha de 
surgência do poço petrolífero de código 1-ALG-0001-RN, medindo 36,00 m, Campo Alto 
Alegre, zona rural do município de Porto do Mangue/RN.

DIEGO GONÇALVES FONSECA
ENGENHEIRO AMBIENTAL E DE SEGURANÇA

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
M S DE SOUSA MADEIREIRA, CNPJ N° 43.049.943/0001-11, torna público que recebeu do Instituto 
de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA, a Licença de 
Operação nº 2024-207166/TEC/LO-0424, validá até 06/05/2030, para Comércio de madeira sem 
beneficiamento, localizado na Rua Joaquim Torquato, 320, Centro, Pau dos Ferros/RN.

Marciel Sales de Sousa - Administrador

Governo importará 1 milhão de toneladas de arroz para segurar preços
O governo federal editará 

uma medida provisória (MP) 
que autoriza a Companhia Na-
cional de Abastecimento (Co-
nab) a importar 1 milhão de 
toneladas de arroz. De acordo 
com o ministro da Agricultura e 
Pecuária, Carlos Fávaro, a medi-
da busca evitar a alta exacerba-
da dos preços diante das perdas 
com as enchentes que atingem 
o Rio Grande do Sul (RS).

O ministro destacou que o 

estado é, hoje, responsável por 
70% da produção de arroz no 
país. “Não é concorrer [com pro-
dutores nacionais]. A Conab não 
vai importar arroz e vender para 
os atacadistas, que são compra-
dores dos produtos do agricul-
tor. O primeiro momento é evi-
tar desabastecimento, evitar es-
peculação”, afirmou.

Segundo Fávaro, os produ-
tos serão direcionados a peque-
nos supermercados e estabele-

cimentos na periferia do país. A 
compra deve ser feita por meio 
de um leilão da Conab, visando 
principalmente o arroz descas-
cado e empacotado.

O titular da Agricultura res-
saltou que as enchentes no Rio 
Grande do Sul afetaram a logística 
do transporte de produtos. Além 
disso, uma parte dos insumos, 
que já havia sido colhido das la-
vouras, se perdeu devido aos ar-
mazéns que ficaram alagados. 

Lula: “Não haverá falta de recursos para atender ao RS”
O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT) afirmou, na 
manhã desta terça-feira 7, du-
rante o programa “Bom dia, 
presidente”, da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC), que 
não faltarão recursos para aju-
dar o Rio Grande do Sul, após 
a tragédia climática que atin-
giu o estado. Ontem, o núme-
ro de mortos subiu para 95 em 
decorrência da tragédia.

“Não se esperava tanto so-
frimento em tão pouco tempo 
ao povo gaúcho. No começo do 
ano passado, tivemos uma se-
ca imensa, os governos atuaram 
para minimizar. Em setembro, 
tivemos a questão do Taquari. 
Foi algo jamais visto, e o governo 
federal esteve presente. E ago-

ra uma tragédia climática que 
ninguém imaginava a dimensão 
dela, e ainda não acabou, a água 
está descendo e vai chegar a ou-
tros municípios”, afirmou Lula 
durante o programa.

“Nós estamos 100% com-
prometidos com ajuda ao esta-
do do Rio Grande do Sul. Dis-
se, na minha fala no Rio Gran-
de do Sul: o Brasil deve muito 
ao Rio Grande do Sul, do pon-
to de vista artístico, cultural, do 
trabalho. O que vamos fazer é 
devolver ao Rio Grande do Sul 
o que merece para tocar a vi-
da. Não haverá falta de recur-
so, vou repetir, para atender à 
necessidade do Rio Grande do 
Sul”, acrescentou.

Segundo o presidente, o “go-

Senado aprova projeto que 
reconhece calamidade e facilita 
socorro ao Rio Grande do Sul

O plenário do Senado apro-
vou nesta terça-feira 7 o 
projeto de decreto legis-

lativo que reconhece estado de 
calamidade pública em parte 
do território nacional, em de-
corrência da crise no Rio Gran-
de do Sul, e facilita a liberação 
de verbas ao estado.

O projeto foi enviado pelo 
presidente Lula (PT) ao Congres-
so Nacional na segunda 6 e apro-
vado pelo plenário da Câmara 
dos Deputados no mesmo dia. 

A expectativa era que o texto 
fosse publicado em edição extra 
do Diário Oficial da União ainda 
nesta terça, depois do fechamen-
to do AGORA RN.

“Esse é o primeiro de um 
grande número de atos que va-
mos fazer em benefício dos nos-
sos irmãos do Rio Grande do 
Sul”, afirmou Lula na segunda ao 
lado dos presidentes da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), e do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

A aprovação abre caminho 
para descontar da meta fiscal do 
governo federal os gastos com 
assistência emergencial e recu-
peração do estado, bem como as 
eventuais renúncias de receitas 
necessárias para dar apoio ao go-
verno gaúcho.

A Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) prevê que, em situa-
ção de calamidade reconhecida 
pelo Congresso Nacional, o go-
verno pode afastar obrigações re-
lacionadas à meta fiscal e a even-
tuais bloqueios de despesa para 
assegurar seu cumprimento.

A meta fiscal de 2024 prevê 
um déficit zero, com margem de 
tolerância até um resultado nega-
tivo de R$ 28,9 bilhões. Em mar-
ço, o governo já estimava um dé-
ficit de R$ 9,3 bilhões. A depender 
do tamanho do socorro ao Rio 
Grande do Sul, o governo acaba-
ria estourando a meta.

Despesas com 
socorro ao estado 
não entrarão no 
cálculo da meta 

fiscal, segundo 
projeto aprovado

verno federal vai fazer tudo para 
recuperar o Rio Grande do Sul”. 
“O Brasil precisa do Rio Grande 

do Sul recuperado. Não faltará 
empenho da nossa parte”, pon-
tuou o mandatário.
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Vice-prefeita de Parnamirim, Kátia Pires (UB) é pré-candidata a prefeita

JOSÉ ALDENIR / AGORA RN

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARI/RN

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024

O MUNICÍPIO DE ACARI, com endereço na rua Napoleão Antão, nº 100, no bairro Ari de 
Pinho, inscrito no CNPJ nº 08.097.008/0001-20, através de seu Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº 029/2023, torna público que realizará na modalidade de PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE SAÚDE PARA ESTRUTURAR AS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACARI/RN.Arealização do certame 
ocorrerá no dia 22 de maio de 2024, às 08:31 horas (horário de Brasília/DF). O Edital 
encon t ra -se à d ispos ição nos segu in tes s i tes : www.acar i . rn .gov.b r e 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Acari/RN, 07 de maio de 2024.
GUILHERME CAIO MEDEIROS SANTOS

Pregoeiro

Tipo: Menor preço Lote. Objeto: Contratação de empresa especializada nos 
serviços de hospedagem, para atender as necessidades dos eventos culturais 
da Secretaria. Propostas: Entrega até 23/05/2024 às 08h59. Abertura da Sessão 
em 23/05/2024 às 09:00hs no site www.portaldecompraspublicas.com.br. Edital 
disponível no referido site e www.prefeiturademossoro.com.br.

Mossoró-RN, 06 de maio de 2024
JOÃO EDUARDO OLIVEIRA FERREIRA

PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ/RN

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 76/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES/RN

AVISO DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP - Nº. 008/2024 – PML/RN
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 235/2024

LICITAÇÃO Nº 038/2024

A Prefeitura Municipal de Lajes/RN, através do Pregoeiro Oficial, torna público que realizará 
licitação, modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando a CONTRATAÇÃO SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, DE 
SERVIÇOS DE LAVANDERIADE ENXOVAL HOSPITALAR PARAAUNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO EDIVAN SECUNDO LOPES, NOS TERMOS DA TABELA, CONFORME 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS 
ANEXOS. Data e horário do recebimento das propostas: até às 08h00min do dia 23/05/2024. 
Data e horário do início da disputa: 08h30min do dia 23 de maio de 2024, através do Portal de 
Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br. Conforme Lei nº 14.133/2021, 
Decreto Federal nº 11.462/2023 e Decreto Municipal nº 011/2023. Outros esclarecimentos 
necessários deverão se dirigir na Sede da PML, no horário das 08h00min às 12h00min, em 
dias úteis. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço e horário supracitado, bem 
como através do telefone/fax (84) 3532-2627. A Retirada do Edital e seus anexos deverá 
ser através Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br, através do 
Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP https://pncp.gov.br/app/editais e através do 
site institucional www.lajes.rn.gov.br.

Lajes/RN, 07 de maio de 2024.
RUDSON PEREIRA DA SILVA

Pregoeiro Oficial

PEDIDO RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

ROLDÃO BRUNO DE MEDEIROS MIRANDA, CPF.031.244.044-83, torna público que está
requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do
Norte, IDEMA, RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇAO para empreendimento de
carcinicultura, localizado na Fazenda São Sebastião, Zona Rural de Pendências/RN. 

Roldão Bruno de Medeiros Miranda - Proprietário

SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DA CONTABILIDADE NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024/2025 

O Presidente do Sindicato dos Profissionais da Contabilidade no Estado do RN, no uso das prerrogativas que lhe 
conferem os artigos 11 ao 17 e 19 do Estatuto, convoca os associados Contador e Técnico em Contabilidade 
quer como profissional liberal, empregado em regime celetista, servidor e funcionário público tendo por base 
territorial o estado do Rio Grande do Norte para participarem da assembléia geral extraordinária, a ser realizada 
no dia 15 de maio de 2024, em primeira convocação às 17h em primeira convocação, às 17h30 m em segunda 
convocação e às 18h em terceira convocação com qualquer número de associados na sede do 
SINDPROCONTRN, localizado na Praça André de Albuquerque, 4 – Cidade Alta – Natal-RN, para tratar da 
seguinte Ordem do Dia: a) Discussão e aprovacão da Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2025 a vigorar em 
01 de junho de 2024; c) Decretar Assembleia Geral Extraordinária permanente até o final das negociações. 

Natal, 02 de maio de 2024 
JOSE JEOVA SOARES 

Presidente

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

SUINOS JUCURUTU LTDA, CNPJ: 45.070.989/0001-48, torna público que está requerendo
ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte –
Idema a LICENÇA SIMPLIFICADA - LS, para uma Projeto de criação de animais
(Suinocultura) com área produtiva de 355 m², composta por 2 (dois) galpões com baias
para 150 animais, localizada no Fazenda Curral Velho, 6902, Zona Rural – Jucurutu/RN.

SUINOS JUCURUTU LTDA

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 SRP

A Prefeitura Municipal de Tenente Laurentino Cruz/RN, torna público para conhecimento dos 
interessados o PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando o registro de preços para futura e 
eventual AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALARES, PARA AS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE E SETOR DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO MUNICÍPIO. O edital com seus 
a n e x o s e n c o n t r a - s e a d i s p o s i ç ã o d o s i n t e r e s s a d o s n o s i t e : 
www.portaldecompraspublicas.com.br, https://tenentelaurentinocruz.rn.gov.br/, e - m a i l : 
licitacao@tenentelaurentinocruz.rn.gov.br ou na sede da Prefeitura Municipal de Tenente 
Laurentino Cruz/RN, no horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. A sessão 
eletrônica será aberta às 09h:30m (horário de Brasília) do dia 20/05/2024. Esclarecimentos 
s o b r e o c e r t a m e p o d e r ã o s e r s o l i c i t a d o s a t r a v é s d o s i t e : 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Tenente Laurentino Cruz/RN, 07 de Maio de 2024.
THOMAZ GUSTAVO CORTEZ DA SILVA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENENTE LAURENTINO CRUZ/RN

Katia Pires é investigada pelo 
TCE/RN por acúmulo de cargos 
e doação suspeita de terreno
Vice-prefeita e atual 
pré-candidata 
à Prefeitura de 
Parnamirim é alvo 
de apuração por 
vínculos estatutários 
e recebimento 
de bens públicos 
sem justificativa 
aparente

Atual pré-candidata à Pre-
feitura de Parnamirim, a 
vice-prefeita Katia Pires 

(União Brasil) é investigada pe-
lo Tribunal de Contas do Esta-
do (TCE/RN) por acúmulo ilíci-
to de cargo público há 31 anos 
nos municípios de Parnamirim e 
Natal e pelo recebimento de do-
ação de bens imóveis públicos 
para pessoas físicas com notória 
influência na política local, sem 
benefício ou interesse público 
que justifique tal doação.

De acordo com o processo 
TCE/RN nº 300.643/2021-TC, 
de relatoria da conselheira Ma-
ria Adélia Sales, Katia Pires, que 
foi vereadora de Parnamirim 
por cinco mandatos, é servidora 
efetiva com vínculo estatutário 
da Câmara Municipal de Natal 
(CMNAT) desde abril de 1987 e 
possui vínculo também com a 
Prefeitura de Parnamirim, des-
de janeiro de 1993, quando as-
sumiu cargo comissionado de 
diretora do Departamento do 
Desenvolvimento Industrial.

Contratada pela Câmara de 
Natal a princípio como assesso-
ra de bancada (vínculo celetis-
ta), teve seu cargo transformado, 
posteriormente, para assistente 
legislativo especial (Lei Munici-
pal 93/1989) e cargo legislativo 
(Resolução 270/1991). No Portal 
da Transparência da Casa, cons-
ta que Katia Pires recebeu salário 
até agosto de 2021, no valor de R$ 
8.799,10. O fato, conforme o site 
A Voz de Parnamirim, está sendo 
analisado pela 46ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Natal.

Já na Prefeitura de Parnami-
rim, Katia Pires assumiu diver-
sos cargos comissionados, de 
dedicação exclusiva, incluin-
do a subprefeitura, de janeiro 
de 1993 a dezembro de 2000. 

De acordo com o processo do 
TCE/RN, neste período, Katia 
esteve “ocupando cargos de 
provimento em comissão que 
possuem regime de dedicação 
exclusiva e, por isso, seriam in-
compatíveis com o cargo efeti-
vo da Câmara de Natal”.

A partir de fevereiro de 2004 
a dezembro de 2020, ela este-
ve no exercício de mandato co-
mo vereadora, assumindo a vi-
ce prefeitura do município em 
janeiro de 2021. Para o TCE/
RN, “com o exercício do man-
dato de vice-prefeita de Parna-
mirim, a partir de 01/01/2021, 
torna-se necessário que a de-
nunciada comprove a opção 
pela remuneração, conside-
rando a impossibilidade de 
acumulação com cargo efetivo 
na Câmara de Natal. No Portal 
da Transparência da Prefeitura 
local, ela recebe remuneração 
de R$ 16,8 mil mensais.

DOAÇÃO SUSPEITA DE TER-
RENO. Com relação ao terreno 
que Katia Pires recebeu como 
doação pelo então prefeito de 
Parnamirim, Raimundo Marcia-
no de Freitas, em junho de 2000, 
por meio do Decreto Municipal 
nº 4733/2000, o TCE/RN solici-
tou, em fevereiro de 2022, escla-
recimentos do ex-gestor, para 
que apresente documentos que 
comprovem quais finalidades, 
interesse públicos e critérios pa-

ra a doação, bem como por que 
fez “doação em detrimento da 
outorga de concessão do direito 
real de uso”.

Já ao atual prefeito Rosano 
Taveira (Republicanos), a Corte 
solicitou que apresente docu-
mentação que ainda esteja sob 
posse do poder executivo, para 
justificar a doação. Conforme o 
processo do TCE/RN, a denún-
cia, feita por Roberval Amaral 
da Silva, sugere que não houve 
interesse público nos atos de 
doação e que alguns princípios 
constitucionais administrati-
vos foram burlados nas respec-
tivas doações.

Em agosto do ano passado, o 
1º Ofício de Notas de Parnami-
rim, atendendo a uma solicita-
ção do TCE/RN, emitiu certidão 
de inteiro teor da matrícula nº 
27407, com dados sobre o re-
gistro do imóvel que foi doado, 
bem como dados do Ofício nº 
12405001383-4636/05, de julho 
de 2005, expedido pela Primeira 
Vara Cível de Parnamirim. 

A averbação relaciona o 
ofício aos “Autos da Ação de 
Improbidade Administrativa 
com Pedido de Medida Limi-
nar de Indisponibilidade de 
Bens”, movida pelo Ministério 
Público (MPRN), determinan-
do que Katia Pires se abstenha 
de realizar a transmissão do 
imóvel “até ulterior delibera-
ção do citado Juízo”. 


